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RESUMO : Trata -se de parecer refere nte ao regi ­
me juridico do instituto da Improbidade Admi­
nistrativa oferecido ao Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil 
- SIN DIFISCO no bojo do processo ARE 843.989/ 
PR, com trâmite no Supremo Tribunal Federal 
- STF, para manifestação a respeito das "princi­
pais inovações" trazidas pela Lei 14.230, de 25 de 
outubro de 2021. 

PALAVRAS- CHAVE : Improbidade administrativa 
- Parecer - Direito administra tivo sancionador 
- Presunção de inocência. 
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AssTRACT: This is an opinion regarding the legal 
regime of the lnst1tute of Adm1n1strative lmpro­
bity offered to the National Union ofTax Auditors 
of the Federal Revenue of Brazll - SIN DIFISCO 1n 
the midst of the process ARE 843,989-PR, with 
processing in the Federa l Supreme Court - STF, 
for manifestation regarding the "main 1nnova­
tions" brought by Law 14,230, of October 25th, 
2021 . 
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Não há como negar a extensão dos efeitos das decisões judiciais proferidas na ação de im­
probidade, bem assim dos acordos de não-persecução, realizados na esfera judicial, quando 
benéficas ao agente público, nos processos disciplinares. 

As regras que, porventura, beneficiarem o investigado, retroagem, sobretudo na hipó­
tese de apuração da mesma infração, ante a semelhança de situação e da mesma ratio legis. 

Finalmente, em todas as hipóteses, a retroação das normas ocorre apenas se houver, efe-
tivamente, benefício ao agente, diante do caso concreto. 

É o parecer. 10.06.2022. 
Heraldo Garcia Vitta 
Advogado. Especialista em Direito Privado e Mestre e Doutor em Direito do Estado. Juiz 

Federal aposentado. Ex-Promotor de Justiça (SP). 
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